
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
ÓRGÃOS DELIBERATIVOS CENTRAIS 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 143/2020/CUN, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

Institui o Programa de Integridade da Universidade 
Federal de Santa Catarina. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, tendo em vista a 
deliberação do plenário em sessão realizada no dia 29 de setembro de 2020 pela aprovação do 
Parecer nº 27/2020/CUn, constante do processo nº 23080.028567/2020-55; considerando o 
art. 19 do Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispõe sobre a política de 
governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e tendo em vista 
o disposto na Portaria nº 57, de 4 janeiro de 2019, da Controladoria-Geral da União, que 
estabelece orientações para que os órgãos e as entidades da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional adotem procedimentos para a estruturação, a execução e o 
monitoramento de seus programas de integridade, 

 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Fica instituído o Programa de Integridade da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). 

 Art. 2º O Programa de Integridade da UFSC é um plano estratégico que define 
um conjunto de medidas e ações institucionais voltadas para a prevenção, detecção, 
penalização e remediação de práticas de corrupção, fraude, irregularidade, desvio ético e de 
conduta, consistindo em uma estrutura que visa a orientar e a guiar o comportamento dos 
agentes públicos de forma a alinhá-lo ao interesse público. 

 Art. 3º São diretrizes do Programa de Integridade da UFSC: 

 I – ética, conduta, estratégias e ações voltadas para uma cultura de integridade 
institucional focada nos valores e no respeito às leis e aos princípios da Administração Pública; 

 II – comprometimento da alta administração e envolvimento de todo o quadro 
funcional com a manutenção de um ambiente de integridade adequado em todas as unidades 
administrativas e universitárias da Universidade; 

 III – atuação transparente na disponibilidade de informações à sociedade; 
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 IV – ações tempestivas e céleres para apuração de responsáveis, bem como 
providências para a imediata interrupção de irregularidades e para a adoção de medidas 
corretivas e penalizantes necessárias, nos casos de denúncia e de identificação de quebra de 
integridade; 

 V – disponibilização de canais internos e externos para receber informações, 
sugestões, consultas, críticas e denúncias, preservando a efetividade no seu recebimento, na 
sua gestão e no seu tratamento, bem como a confidencialidade, a não retaliação aos 
denunciantes e a tempestividade das respostas; 

 VI – observância da publicidade como preceito geral, com destaque para a 
transparência ativa e o acesso à informação; 

 VII – sensibilização e capacitação contínua de todos os servidores que atuam na 
Universidade em relação aos mecanismos de integridade, visando ao fortalecimento da cultura 
de integridade; 

 VIII – colaboração entre os servidores, as unidades organizacionais e as instâncias 
internas de apoio à governança e à integridade. 

 Art. 4º O Programa de Integridade da UFSC possui como objetivos: 

 I – estimular um comportamento ético e íntegro no âmbito da Universidade; 

 II – propagar a cultura da integridade, com informações e esclarecimentos sobre 
conceitos, normas, situações práticas, valores e comportamentos esperados; 

 III – identificar, prevenir e mitigar eventuais vulnerabilidades relacionadas à 
integridade, em especial desvios éticos, conflitos de interesses, nepotismo, ilícitos 
administrativos, fraude e corrupção; 

 IV – estabelecer um conjunto de medidas para prevenção de possíveis desvios na 
entrega dos resultados esperados pela sociedade; 

 V – aprimorar a estrutura de governança, de integridade, de riscos e de controles 
internos; 

 VI – fomentar a inovação e a adoção de boas práticas de gestão pública; 

 VII – fortalecer a transparência no âmbito da UFSC; 

 VIII – fomentar a capacitação dos agentes públicos visando ao exercício íntegro 
de suas atividades; 

 IX – consolidar mecanismos de monitoramento e comunicação. 

 Art. 5º O Programa de Integridade é estruturado nos seguintes eixos: 

 I – comprometimento e apoio da alta administração; 

 II – existência de unidade responsável pela implementação do Programa de 
Integridade na Universidade; 

 III – análise, avaliação e gestão dos riscos associados ao tema da integridade;  

 IV – monitoramento contínuo dos atributos do Programa de Integridade. 

 Art. 6º O Programa de Integridade da UFSC será implementado a partir das 
seguintes fases: 
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 I – definição e constituição da unidade de gestão da integridade; 

 II – elaboração do Plano de Integridade, com a identificação dos riscos à 
integridade e de medidas de tratamento; 

 III – execução e monitoramento do Programa de Integridade, com base nas 
medidas definidas no Plano de Integridade. 

 Parágrafo único. Após aprovação, o Plano de Integridade deverá ser apresentado 
e divulgado a todos os colaboradores da Instituição. 

 

CAPÍTULO II  

DA OPERACIONALIZAÇÃO 

 

 Art. 7º A operacionalização do Programa de Integridade ocorrerá por meio do 
Plano de Integridade, que consiste em um documento único com informações institucionais e 
um conjunto organizado de medidas a serem implementadas, em prazo a ser determinado, 
com a finalidade de prevenir, detectar e remediar ocorrências de possíveis quebras de 
integridade na Universidade. 

 Parágrafo único. O Plano de Integridade é de acesso público. 

 Art. 8º O Plano de Integridade deve conter diretrizes de atualização periódica, 
contemplando informações sobre sua vigência e prazo para revisão. 

 Art. 9º O Plano de Integridade deve apresentar, pelo menos, os seguintes 
elementos: 

 I – apresentação do documento, contendo: 

 a) informações sobre a instituição; 

 b) principais competências e serviços prestados; 

 c) estrutura regimental e organograma; 

 d) setor de atuação e principais parcerias; 

 e) missão, visão e valores institucionais;  

 f) diretrizes do Planejamento Estratégico; 

 II – gestão de integridade, contendo: 

 a) objetivos e eixos do programa de integridade; 

 b) instrumentos internos de integridade;  

 c) instâncias internas de integridade; 

 d) unidade responsável pelo Plano de Integridade; 

 III – riscos à integridade, contendo: 

 a) metodologia de gestão de riscos de integridade; 

 b) mapa dos riscos à integridade e planos de resposta; 

 IV – diretrizes de atualização periódica; 

Ve
rif

iq
ue

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

em
 h

tt
p:

//
va

lid
ac

ao
.e

ge
st

ao
.u

fs
c.

br
 in

fo
rm

an
do

 o
 p

ro
ce

ss
o 

23
08

0.
02

85
67

/2
02

0-
55

 e
 o

 c
ód

ig
o 

SD
35

9V
E8

.
As

si
na

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 U

BA
LD

O
 C

ES
AR

 B
AL

TH
AZ

AR
 .



 

 
4 

 

 V – considerações finais. 

 Art. 10. O Plano de Integridade deve mapear unidades e instrumentos existentes 
que atendem às funções de integridade e deve identificar os riscos à integridade da Instituição. 

 Art. 11. As unidades e os instrumentos devem ser mapeados em relação às 
seguintes funções de integridade: 

 I – promoção da ética e de regras de conduta; 

 II – promoção da transparência ativa e do acesso à informação; 

 III – tratamento de conflitos de interesse e nepotismo; 

 IV – funcionamento de canais de denúncias; 

 V – funcionamento de controles internos e cumprimento de recomendações de 
auditoria; 

 VI – procedimentos de responsabilização; 

 VII – procedimentos de capacitação. 

 Art. 12. Consideram-se riscos à integridade aqueles riscos que configuram ações 
ou omissões que possam favorecer a ocorrência de atos lesivos à integridade. 

 Parágrafo único. Os riscos para a integridade podem ser causa, evento ou 
consequência de outros riscos, sejam eles de caráter legal, financeiro, operacional ou de 
imagem. 

 Art. 13. A metodologia de gestão dos riscos à integridade a ser aplicada no Plano 
de Integridade deve seguir as mesmas etapas definidas pela Política de Gestão de Riscos da 
UFSC conforme o Manual para Elaboração do Plano de Gestão de Riscos, quais sejam: 

 I – identificação de riscos à integridade; 

 II – classificação dos riscos à integridade; 

 III – avaliação dos riscos à integridade; 

 IV – definição de resposta aos riscos à integridade; 

 V – controle e monitoramento dos riscos à integridade. 

 Art. 14. Os riscos à integridade, após serem identificados, devem ser classificados 
de acordo com as seguintes tipologias: 

 I – abuso de posição ou poder em favor de interesses privados; 

 II – conflito de interesses; 

 III – pressão externa ilegal ou antiética para influenciar agente público interno; 

 IV – pressão interna ilegal ou antiética para influenciar agente público ou privado 
externo; 

 V – nepotismo; 

 VI – solicitação ou recebimento de vantagem indevida; 

 VII – utilização de recursos públicos em favor de interesses privados; 

 VIII – utilização/vazamento de informação privilegiada/restrita/sigilosa; 
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 IX – conduta inadequada do servidor, por omissão, abuso ou desídia na execução 
das funções laborais. 

 Art. 15. Para cada risco à integridade identificado no Plano de Integridade, 
devem-se definir planos de resposta, com a atribuição de responsáveis e prazos para o seu 
cumprimento. 

 Art. 16. O Plano de Integridade deve explicitar as diretrizes de controle e 
monitoramento dos riscos à integridade identificados. 

 Art. 17. A fim de promover a transparência e o aprimoramento das medidas e 
dos controles definidos no Plano de Integridade, anualmente deverá ser divulgado o Relatório 
de Acompanhamento da Gestão de Integridade, apresentando os resultados obtidos. 

 Parágrafo único. O Relatório de Acompanhamento da Gestão de Integridade 
deverá apresentar uma descrição das ações implementadas ao longo do ano no que tange à 
gestão de integridade, bem como uma análise a respeito da gestão dos riscos à integridade, 
identificando quais riscos se efetivaram e as providências tomadas para sua mitigação.  

 Art. 18. Para assegurar a adequada operacionalização do Programa de 
Integridade, a UFSC deve contemplar, em seu plano de capacitação anual, ações voltadas à 
promoção da integridade para o desenvolvimento contínuo dos agentes públicos. 

 Parágrafo único. As ações referidas no caput devem ser relatadas no Plano de 
Integridade sob a perspectiva da função de integridade “procedimentos de capacitação”, 
disposta no inciso VII do art. 11. 

 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE INTEGRIDADE 

 

 Art. 19. São instrumentos da gestão de integridade: 

 I – as instâncias de integridade mencionadas no art. 20 desta resolução 
normativa e demais comissões, grupos de trabalho e estruturas de gestão e governança 
relacionados ao Programa de Integridade da UFSC, existentes ou a serem criados;  

 II – o Programa de Integridade da UFSC; 

 III – o Plano de Integridade e demais planos institucionais existentes ou a serem 
criados, relacionados ao Programa de Integridade; 

 IV – o Relatório de Acompanhamento da Gestão de Integridade, de frequência 
anual, e demais relatórios institucionais que possuem a finalidade de avaliar e monitorar a 
operacionalização do Programa de Integridade e do Plano de Integridade da UFSC; 

 V – o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal (Decreto nº 1171, de 22 de junho de 1994) e demais códigos de ética institucionais 
existentes ou a serem criados, relacionados ao Programa de Integridade; 

 VI – os projetos, grupos de pesquisa, núcleos acadêmicos e demais organizações 
reconhecidos como da Instituição e que trabalham a temática de integridade; 

 VII – as legislações e normativas externas e internas; 
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 VIII – a capacitação continuada acerca de temáticas relacionadas à gestão de 
integridade; 

 IX – as informações da UFSC presentes em seus sistemas institucionais; 

 X – a cooperação técnica, operacional e financeira entre a Universidade e 
parceiros para o desenvolvimento de projetos, programas e ações na área de gestão de 
integridade. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS INSTÂNCIAS DE INTEGRIDADE E DAS SUAS COMPETÊNCIAS 

 

 Art. 20. São instâncias de integridade na UFSC: 

 I – o Comitê de Gestão de Integridade (CGI), atuando como instância superior, 
em nível estratégico; 

 II – a Secretaria de Aperfeiçoamento Institucional, atuando como unidade de 
gestão de integridade; 

 III – a Auditoria Interna; 

 IV – a Ouvidoria; 

 V – o Serviço de Informação ao Cidadão; 

 VI – a Comissão de Ética; 

 VII – a Corregedoria-Geral da UFSC; 

 VIII – gestores de integridade. 

 Art. 21. O Comitê de Gestão de Integridade (CGI) será composto por um membro 
de cada uma das seguintes unidades: 

 I – Secretaria de Aperfeiçoamento Institucional, que presidirá o Comitê; 

 II – Auditoria Interna; 

 III – Ouvidoria; 

 IV – Comissão de Ética; 

 V – Corregedoria-Geral da UFSC; 

 VI – Departamento de Gestão Estratégica; 

 VII – Gabinete da Reitoria ou Pró-Reitoria/Secretaria. 

 § 1º O Comitê de Gestão de Integridade será constituído por meio de portaria 
do(a) reitor(a). 

 § 2º Os membros do Comitê de Gestão de Integridade serão nomeados pelo(a) 
reitor(a). 

 § 3º Na impossibilidade de o representante designado comparecer a uma 
reunião do CGI, ele deve indicar um servidor de seu setor para representá-lo. 
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 § 4º É facultado à Procuradoria Federal junto à UFSC indicar um membro 
adicional procurador ou servidor do quadro da UFSC para compor o Comitê de Gestão de 
Integridade. 

 Art. 22. Compete ao Comitê de Gestão de Integridade: 

 I – promover práticas e princípios de conduta alinhados ao Programa de 
Integridade, à boa governança e aos princípios da administração pública; 

 II – propor a institucionalização das estruturas adequadas de governança, 
integridade, gestão de riscos e controles internos; 

 III – promover o desenvolvimento contínuo dos agentes públicos e incentivar a 
adoção de boas práticas de governança, integridade, gestão de riscos e controles internos; 

 IV – proporcionar condições à capacitação dos agentes públicos em aspectos 
referentes à gestão de integridade; 

 V – garantir a aderência a regulamentações, leis, códigos, normas e padrões, com 
vistas à condução das políticas e à prestação de serviços de interesse público; 

 VI – criar espaços que promovam a integração entre os agentes responsáveis 
pelos temas de governança, integridade, gestão de riscos e controles internos; 

 VII – fomentar uma cultura de responsabilidade dos agentes públicos nas 
práticas e condutas éticas, na prestação de contas, na transparência e na efetividade das 
informações; 

 VIII – supervisionar a gestão dos riscos à integridade que podem comprometer a 
prestação de serviços de interesse público; 

 IX – conduzir e supervisionar a institucionalização do Programa de Integridade, 
oferecendo o suporte necessário para sua efetiva implementação no âmbito da UFSC; 

 X – aprovar e supervisionar o método de priorização de temas para gestão de 
integridade; 

 XI – emitir recomendações para o aprimoramento da governança, da 
integridade, da gestão de riscos e dos controles internos;  

 XII – monitorar as recomendações e orientações por ele deliberadas; 

 XIII – revisar o Programa de Integridade da UFSC sempre que necessário; 

 XIV – responder consultas sobre matérias de sua competência, advindas das 
unidades administrativas e universitárias; 

 XV – ratificar o Plano de Integridade e demais instrumentos que regulam as 
práticas organizacionais e contribuam para a implementação dos princípios e das diretrizes 
estabelecidos no Programa de Integridade;  

 XVI – articular-se com comitês de gestão de integridade de outras instituições 
visando ao benchmarking de conhecimentos e a práticas relacionadas à gestão de integridade.  

 Art. 23. Compete à Secretaria de Aperfeiçoamento Institucional (SEAI), em sua 
atuação como unidade de gestão de integridade da UFSC: 

 I – coordenar a estruturação, a implementação, a execução e o monitoramento 
contínuo do Programa de Integridade da UFSC; 
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 II – atuar na orientação e capacitação dos servidores da UFSC com relação aos 
temas atinentes ao Programa de Integridade;  

 III – exercer o monitoramento contínuo do Programa de Integridade, visando ao 
seu aperfeiçoamento na prevenção, na detecção e no combate de atos lesivos; 

 IV – levantar a situação das unidades relacionadas ao Programa de Integridade e, 
caso necessário, propor ações para sua estruturação ou seu fortalecimento;  

 V – coordenar a elaboração e revisões periódicas do Plano de Integridade, com 
vistas à prevenção e à mitigação de vulnerabilidades eventualmente identificadas; 

 VI – submeter o Plano de Integridade à ratificação do Comitê de Gestão de 
Integridade e, posteriormente, à aprovação do(a) reitor(a); 

 VII – assegurar que as informações adequadas sobre gestão de integridade 
estejam disponibilizadas à toda a estrutura organizacional da Universidade; 

 VIII – identificar eventuais vulnerabilidades na integridade dos trabalhos 
desenvolvidos pela UFSC, propondo, em conjunto com outras unidades, medidas de mitigação; 

 IX – propor estratégias para expansão do Programa de Integridade aos 
fornecedores e a terceiros que se relacionam com a UFSC; 

 X – elaborar os Relatórios de Acompanhamento da Gestão de Integridade da 
UFSC;  

 XI – promover outras ações relacionadas à gestão de integridade, em conjunto 
com as demais unidades da UFSC; 

 XII – coordenar a disseminação de informações sobre o Programa de Integridade 
na UFSC. 

 Parágrafo único. A SEAI, como unidade de gestão de integridade, tem 
competência para instituir, por portaria, grupos de trabalho para auxiliar na elaboração e 
revisão do Plano de Integridade, bem como definir suas atribuições e prazos para conclusão dos 
trabalhos. 

 Art. 24. Compete à Auditoria Interna, no que tange à gestão de integridade: 

 I – executar ações independentes de auditoria que contribuam para o 
fortalecimento da ética e de padrões de conduta em todas as esferas de gestão da 
Universidade;  

 II – avaliar, fortalecer e aprimorar os processos de governança, integridade, 
gestão de riscos e controles internos; 

 III – propor mecanismos para a adequação e o aprimoramento do controle social 
sobre as ações da Universidade; 

 IV – instaurar auditoria em caso de denúncias relacionadas a conflitos de 
interesse e nepotismo; 

 V – examinar, assessorar, acompanhar e avaliar os atos de gestão da 
Universidade; 

 VI – acompanhar a implementação das recomendações e das determinações 
oriundas de instâncias de controle externo; 
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 VII – recomendar procedimentos de responsabilização após a constatação, via 
auditoria, de atividades ou comportamentos que comprometam a integridade da instituição; 

 VIII – identificar eventuais vulnerabilidades na integridade dos trabalhos 
desenvolvidos pela UFSC, propondo, em conjunto com outras unidades, medidas de mitigação. 

 Art. 25. Compete à Ouvidoria, no que se refere à gestão de integridade: 

 I – monitorar ativamente a qualidade dos serviços oferecidos pela Universidade e 
acionar as instâncias competentes quando identificar desvios e atitudes que comprometam a 
integridade da UFSC; 

 II – estabelecer um canal direto de comunicação entre a comunidade, interna e 
externa, e a administração da Universidade;  

 III – construir e incentivar a prática da cidadania, ao permitir a participação dos 
corpos discente, docente e técnico-administrativo em educação e da comunidade externa na 
administração do processo de prestação de serviços da UFSC; 

 IV – receber, dar tratamento e encaminhar manifestações ao setor responsável e 
acompanhar seu andamento até o esclarecimento oferecido ao manifestante; 

 V – identificar eventuais vulnerabilidades na integridade dos trabalhos 
desenvolvidos pela UFSC, acionando as unidades competentes para providências quanto à 
implementação de medidas de mitigação. 

 Parágrafo único. As manifestações referidas no inciso IV podem ser elogios, 
dúvidas, consultas, críticas, reclamações e denúncias. 

 Art. 26. Compete ao Serviço de Informação ao Cidadão, em relação à gestão de 
integridade: 

 I – assegurar a publicização do conjunto de normas relacionadas à ética e das 
regras de conduta da instituição, promovendo meios para a viabilização do controle social; 

 II – fortalecer a transparência ativa e o acesso à informação aprimorando 
continuamente os canais de informação institucionais e assegurando o adequado tratamento e 
a resposta dos pedidos de acesso à informação; 

 III – garantir o direito à informação, orientando o usuário sobre como obtê-la; 

 IV – assegurar o cumprimento de prazos de resposta ao cidadão; 

 V – identificar eventuais vulnerabilidades na integridade dos trabalhos 
desenvolvidos pela UFSC, acionando as unidades competentes para providências quanto à 
implementação de medidas de mitigação. 

 Art. 27. Compete à Comissão de Ética, no que se refere à gestão de integridade: 

 I – difundir os princípios da conduta ética do servidor no relacionamento com o 
cidadão e no resguardo do patrimônio público; 

 II – orientar, aconselhar, supervisionar e atuar como instância consultiva de 
gestores de servidores no que se refere ao comportamento ético e íntegro; 

 III – disponibilizar legislações e demais normativas, assegurando a transparência 
das ações do Comitê de Gestão de Integridade e o acesso a informações relacionadas à ética no 
serviço público; 
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 IV – acolher, apurar e analisar denúncias ou, de ofício, as condutas em desacordo 
com as normas éticas pertinentes; 

 V – supervisionar a observância do Código de Conduta da Alta Administração 
Federal e comunicar à Comissão de Ética Pública as situações que possam configurar 
descumprimento de suas normas; 

 VI – instaurar processo para apuração de fato ou conduta que possa configurar 
descumprimento ao padrão ético recomendado aos agentes públicos; 

 VII – apurar/investigar, julgar e aplicar penalidades a comportamentos dos 
servidores que comprometam a ética e a integridade da instituição; 

 VIII – identificar eventuais vulnerabilidades na integridade dos trabalhos 
desenvolvidos pela UFSC, propondo, em conjunto com outras unidades, medidas de mitigação; 

 IX – aplicar o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal; 

 X – elaborar e revisar periodicamente o Código de Ética da Universidade Federal 
de Santa Catarina. 

 Art. 28. Compete à Corregedoria-Geral da UFSC, no que se refere à gestão de 
integridade: 

 I – instaurar processos administrativos disciplinares ou comissões de sindicância 
para apurar denúncias relacionadas a má conduta de servidores, conflitos de interesse e 
nepotismo; 

 II – instaurar processos administrativos disciplinares ou comissões de sindicância 
para investigar condutas lesivas à integridade institucional e assegurar a devida 
responsabilização; 

 III – identificar eventuais vulnerabilidades na integridade dos trabalhos 
desenvolvidos pela UFSC, propondo, em conjunto com outras unidades, medidas de mitigação. 

 Art. 29. Aos gestores de integridade, agentes designados como responsáveis pelo 
gerenciamento de determinado(s) risco(s) à integridade identificado(s) e avaliado(s), compete: 

 I – assegurar que o risco à integridade seja gerenciado de acordo com o 
Programa e o Plano de Integridade da UFSC; 

 II – monitorar o risco à integridade de modo a garantir que as respostas adotadas 
resultem na manutenção do risco em níveis adequados, de acordo com o Plano de Integridade;  

 III – garantir que as informações sobre o risco estejam disponíveis em toda a 
estrutura organizacional da UFSC, garantindo o sigilo quando for necessário; 

 IV – garantir a execução dos planos de resposta dos riscos à integridade 
definidos;  

 V – representar sua unidade em discussões e decisões sobre o Programa de 
Integridade da UFSC, bem como apoiar sua implementação e evolução. 

 Parágrafo único. Os gestores de integridade devem possuir alçada suficiente para 
orientar e acompanhar as ações de identificação, avaliação, tratamento, controle e 
monitoramento do(s) risco(s) à integridade. 
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 Art. 30. Compete a todos os agentes públicos da UFSC:  

 I – a adequada operacionalização da gestão de integridade, bem como a 
identificação de deficiências e sua comunicação às instâncias competentes; 

 II – o monitoramento da evolução dos níveis de risco à integridade e da 
efetividade das medidas de controle implementadas nos processos em que estiverem 
envolvidos ou de que tiverem conhecimento. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 31. O Comitê de Gestão de Integridade da UFSC é responsável pela revisão 
do Programa de Integridade, a qual será feita quando ele a considerar oportuna ou pertinente. 

 Art. 32. É facultado ao Comitê de Gestão de Integridade, por intermédio do 
Gabinete do Reitor, encaminhar consultas à Procuradoria Federal junto à UFSC e pedir 
assessoramento jurídico para as questões de sua competência. 

 Art. 33. Os agentes públicos, gestores, dirigentes e unidades organizacionais da 
UFSC, no âmbito das respectivas competências e atribuições, devem prestar apoio aos 
trabalhos desenvolvidos pelas instâncias de integridade e aos trabalhos desenvolvidos no 
âmbito do Programa de Integridade. 

 Art. 34. Todas as decisões e atividades da comunidade universitária deverão 
observar o disposto no Programa de Integridade. 

 Art. 35. Possíveis irregularidades e consultas relacionadas ao Programa de 
Integridade estabelecido nesta resolução normativa devem ser comunicadas à Secretaria de 
Aperfeiçoamento Institucional e ao Comitê de Gestão de Integridade da UFSC. 

 Art. 36. Os casos omissos serão analisados pelo Comitê de Gestão de Integridade 
da UFSC, observadas as normas legais pertinentes. 

 Art. 37. A Secretaria de Aperfeiçoamento Institucional, em sua atuação como 
unidade de gestão de integridade da UFSC, será dotada do apoio técnico e administrativo 
necessário para o seu pleno funcionamento, o que inclui recursos materiais e humanos 
indispensáveis ao desempenho de suas competências. 

  Art. 38. Esta resolução normativa entra em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC.  

                                            
 
 
   

UBALDO CESAR BALTHAZAR 
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